
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2744477 - RN (2024/0343622-
0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : TERRA BRASIL INCORPORACAO LTDA
ADVOGADO : ANDREO ZAMENHOF DE MACEDO ALVES - RN005541
AGRAVADO : DEGRAUS INCORPORACAO E CONSTRUCAO LTDA -

MICROEMPRESA
ADVOGADO : OSÓRIO DA COSTA BARBOSA JÚNIOR - RN009904

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE
VÍCIO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo em
recurso especial em razão da ausência de prequestionamento.
2. A agravante sustenta que, com o advento do CPC de 2015, a mera oposição de
embargos de declaração na origem é suficiente para considerar a matéria
prequestionada, sendo desnecessária a indicação de ofensa ao art. 1.022 do CPC.
3. Pedido de instauração de incidente de assunção de competência, nos termos do
art. 947 do CPC, para formação de precedente qualificado sobre a desnecessidade
de indicação de ofensa ao art. 1.022 do CPC para admissão do prequestionamento
ficto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a mera oposição de embargos de
declaração é suficiente para o prequestionamento ficto, sem a necessidade de
indicação de ofensa ao art. 1.022 do CPC.
5. A necessidade de instauração de incidente de assunção de competência para
formação de precedente qualificado sobre a questão do prequestionamento ficto.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A ausência de análise das matérias pelos acórdãos recorridos impede o
conhecimento do recurso especial por falta de prequestionamento, conforme as
Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ.
7. O prequestionamento ficto, nos termos do art. 1.025 do CPC, exige a indicação
de violação do art. 1.022 do CPC, o que não ocorreu no caso.
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8. A instauração de incidente de assunção de competência é submetida ao juízo de
adequação e conveniência do relator, não sendo necessária na hipótese.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo interno desprovido e pedido de instauração de incidente de assunção de
competência indeferido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de análise das matérias pelo acórdão recorrido
impede o conhecimento do recurso especial por falta de prequestionamento. 2. O
prequestionamento ficto exige a indicação de violação ao art. 1.022 do CPC. 3. A
instauração de incidente de assunção de competência é submetida ao juízo de
adequação e conveniência do relator".
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, arts. 1.022, 1.025, 947; CC, art. 422. 
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula n. 282; STJ, Súmula n. 211; STJ,
AgInt no AREsp n. 2.151.273/GO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n. 2.082.856/GO,14/11/2022
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em .3/10/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/04/2025 28/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .29 de abril de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2744477 - RN (2024/0343622-
0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : TERRA BRASIL INCORPORACAO LTDA
ADVOGADO : ANDREO ZAMENHOF DE MACEDO ALVES - RN005541
AGRAVADO : DEGRAUS INCORPORACAO E CONSTRUCAO LTDA -

MICROEMPRESA
ADVOGADO : OSÓRIO DA COSTA BARBOSA JÚNIOR - RN009904

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE
VÍCIO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo em
recurso especial em razão da ausência de prequestionamento.

2. A agravante sustenta que, com o advento do CPC de 2015, a mera oposição de
embargos de declaração na origem é suficiente para considerar a matéria
prequestionada, sendo desnecessária a indicação de ofensa ao art. 1.022 do CPC.

3. Pedido de instauração de incidente de assunção de competência, nos termos do
art. 947 do CPC, para formação de precedente qualificado sobre a desnecessidade
de indicação de ofensa ao art. 1.022 do CPC para admissão do prequestionamento
ficto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a mera oposição de embargos de
declaração é suficiente para o prequestionamento ficto, sem a necessidade de
indicação de ofensa ao art. 1.022 do CPC.
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5. A necessidade de instauração de incidente de assunção de competência para
formação de precedente qualificado sobre a questão do prequestionamento ficto.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A ausência de análise das matérias pelos acórdãos recorridos impede o
conhecimento do recurso especial por falta de prequestionamento, conforme as
Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ.

7. O prequestionamento ficto, nos termos do art. 1.025 do CPC, exige a indicação
de violação do art. 1.022 do CPC, o que não ocorreu no caso.

8. A instauração de incidente de assunção de competência é submetida ao juízo de
adequação e conveniência do relator, não sendo necessária na hipótese.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo interno desprovido e pedido de instauração de incidente de assunção de
competência indeferido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de análise das matérias pelo acórdão recorrido
impede o conhecimento do recurso especial por falta de prequestionamento. 2. O
prequestionamento ficto exige a indicação de violação ao art. 1.022 do CPC. 3. A
instauração de incidente de assunção de competência é submetida ao juízo de
adequação e conveniência do relator".

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, arts. 1.022, 1.025, 947; CC, art. 422. 

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula n. 282; STJ, Súmula n. 211; STJ,
AgInt no AREsp n. 2.151.273/GO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n. 2.082.856/GO,14/11/2022
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em .3/10/2022

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TERRA BRASIL

INCORPORAÇÃO LTDA. contra a decisão de fls. 2.857-2.859, que negou

provimento ao agravo em recurso especial em razão da ausência de

prequestionamento.

Documento eletrônico VDA47133696 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 29/04/2025 18:02:27
Código de Controle do Documento: e3802063-f5e5-49c6-abbe-0fdb5f81135a



Em suas razões, a agravante sustenta que, com o advento do CPC de

2015, a mera oposição de embargos de declaração na origem é suficiente para que

se considere a matéria prequestionada, sendo desnecessária a indicação e ofensa ao

art. 1.022 do CPC.

Requer o provimento do agravo interno ou a submissão da matéria ao

colegiado.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 2.889).

Por meio da Petição IAC n. 00155658/2025 (fls. 2.873-2.886), a

requerente, ora agravante, alega que a questão relativa à desnecessidade de

indicação de ofensa ao art. 1.022 do CPC para admissão do prequestionamento

ficto constitui relevante questão de direito processual civil que justifica a assunção

de competência pela Segunda Seção do STJ para a formação de precedente

qualificado sobre o tema. Requer a procedência do pedido para "a afetação do

caso, por meio de proposta aos demais Ministros com competência para a Segunda

Seção do Superior Tribunal de Justiça, ou outro órgão julgador que seja de direito"

(fl. 2.884).

É o relatório. 

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos,

pois as matérias tratadas nos arts. 109, § 3º, 502, 503 e 505 do Código Processual

Civil e 422 do Código Civil não foram objeto de análise pelo acórdão recorrido,

carecendo, portanto, do indispensável prequestionamento. Caso, pois, de aplicação

da Súmula n. 282 do STF.

Por sua vez, para que o Superior Tribunal de Justiça admita o chamado

prequestionamento ficto nos termos do art. 1.025 do CPC, exige-se que, opostos
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embargos de declaração na origem, seja constatada a existência de vício do art.

1.022 do CPC e que tal vício seja devidamente apontado nas razões do recurso

especial, o que não ocorreu no caso. A propósito:
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA.
SÚMULAS N. 282/STF E 211/STJ. UNIÃO ESTÁVEL. AQUISIÇÃO DE BENS
PELOS COMPANHEIROS. ESFORÇO COMUM. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 568
/STJ. PARTILHA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA N. 7/STJ. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7
/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A simples indicação de dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso
especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 do STF e 211 do

.STJ
2. Prevalece no STJ o entendimento de que "a admissão de prequestionamento

ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em recurso especial, exige que no mesmo recurso
seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, para que se possibilite ao órgão
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei"
(REsp n. 1.639.314/MG, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURMA, DJe ), o que não ocorreu.10/4/2017

[...]
8. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.151.273

/GO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
, DJe de , destaquei.)14/11/2022 21/11/2022

 
ADMINISTRATIVO. CONSUMIDOR. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 2º DA LEI N. 9.427/1996. INCIDÊNCIA,
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. PREQUESTIONAMENTO
IMPLÍCITO NÃO CARACTERIZADO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. PEDIDO DE ATRIBUIÇÃO
DE EFEITO SUSPENSIVO. PREJUDICIALIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA.
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
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provimento jurisdicional impugnado. , aplica-se o Código de Processo CivilIn casu
de 2015.

II - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da
questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento,
nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.

III - Para a configuração do prequestionamento não basta que a parte indique
os dispositivos tidos por violados e fundamente a insurgência, sendo indispensável
que o tribunal a quo se manifeste expressamente sobre a tese defendida no recurso
especial, ainda que se trate de questão de ordem pública.

IV - O prequestionamento implícito caracteriza-se pela manifestação expressa
do tribunal de origem sobre a tese trazida no recurso especial, a despeito da não
indicação explícita dos dispositivos legais em que se fundou a decisão recorrida.
Hipótese ausente no caso em análise.

[...]
VIII - Agravo Interno improvido e prejudicado o pedido de efeito suspensivo.

(AgInt no AREsp n. 2.082.856/GO, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Turma,  julgado em , DJe de , destaquei.)3/10/2022 5/10/2022

 

No que tange ao pedido da parte às fls. 2.873-2.886, de que seja

instaurado o incidente de assunção de competência, nos termos do art. 947 do

CPC, defendendo que o caso envolve relevante questão de direito e com grande

repercussão social, não se revela, ao menos por ora, necessária a instauração do

citado incidente com a formação de precedente obrigatório, de eficácia vinculante.

Ademais, "o referido incidente caracteriza-se como instrumento para

formação de precedentes qualificados, submetido, portanto, ao juízo de adequação

e conveniência a ser realizado pelo relator" (AgInt no REsp n. 1.641.022/RJ,

relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de ), o que não ocorre2/12/2022

na hipótese.

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo interno e indefiro o pedido

.formulado na Petição IAC n. 00155658/2025 (fls. 2.873-2.886)

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.744.477 / RN
Número Registro: 2024/0343622-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08029250620218205162 08050637220228200000 8029250620218205162 8050637220228200000

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TERRA BRASIL INCORPORACAO LTDA
ADVOGADOS : ANDREO ZAMENHOF DE MACEDO ALVES - RN005541

NORTON MAKARTHU MAJELA DOS SANTOS - RN017612
AGRAVADO : DEGRAUS INCORPORACAO E CONSTRUCAO LTDA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : OSÓRIO DA COSTA BARBOSA JÚNIOR - RN009904

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE - IMISSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TERRA BRASIL INCORPORACAO LTDA
ADVOGADOS : ANDREO ZAMENHOF DE MACEDO ALVES - RN005541

NORTON MAKARTHU MAJELA DOS SANTOS - RN017612
AGRAVADO : DEGRAUS INCORPORACAO E CONSTRUCAO LTDA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : OSÓRIO DA COSTA BARBOSA JÚNIOR - RN009904

TERMO

Documento eletrônico VDA47112891 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/04/2025 00:36:02
Código de Controle do Documento: 95d0aac5-9b0e-406a-a4f7-300543c69714



A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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